PARECER Nº 668, DE  2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO Nº 12, DE 2015 

De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada e outros, a Proposta de Emenda à Constituição do Estado em epígrafe dá nova redação ao artigo 141 da Carta Paulista, dispondo que o mandato do Comandante-Geral da Polícia Militar será bienal e a escolha do referido comandante será realizada pelo Governador do Estado entre os nomes de uma lista tríplice resultante de sufrágio pelos integrantes do posto de Coronel da Polícia Militar.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 112ª a 114ª Sessões Ordinárias, de 30/09 a 02/10/15, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, nos termos do artigo 253, §3º, do Regimento Interno Consolidado, a proposta foi transmitida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como em relação ao seu mérito, segundo o que preceitua o artigo 31, § 1º, item 1, do referido regimento. 
Antes de mais nada, faz-se necessário transcrever alguns dispositivos das Constituições Federal e Estadual, a saber:

Constituição Federal:

DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

(...)

V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

(...)

§5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§6º - as polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

(...)

(grifo nosso)

Constituição Estadual:

DA SEGURANÇA PÚBLICA

Artigo 139 – A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.

§1º - O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.
§2º - A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

§3º - A Polícia Militar, integrada pelo Corpo de Bombeiros, é força auxiliar, reserva do Exército.

(grifo acrescido)

Os dispositivos constitucionais sobreditos destacam a subordinação da Polícia Militar ao Governador do Estado. Dentro desse cenário, não vemos óbices à aprovação da presente propositura, que não traz modificações na subordinação e nem retira do chefe do Poder Executivo Estadual o direito de nomear quem irá ocupar o cargo máximo das forças militares estaduais. Deveras, se a Segurança Pública do ente federativo regional tem sua orientação e seu planejamento ditados, em última instância, pelo Governador do Estado, é natural que este possa escolher, entre aqueles de sua confiança, quem será o Comandante Geral da Polícia Militar. Não havendo supressão do poder de escolha do chefe do Poder Executivo, entendemos que a alteração proposta não fere os preceitos constitucionais.

No mais, ainda no âmbito legal, o projeto ora analisado atende ao imposto pelo artigo 22, I, da Carta Paulista, bem como ao artigo 252, I do Regimento Interno Consolidado.

No mérito, convém destacar importante trecho da justificativa da proposta:

“A alteração não tira o poder do Governador para escolha e destituição daquele que será nomeado ao cargo de Comandante Geral da instituição, mas abre espaço democrático para que os Comandantes da Polícia Militar possam participar do processo indicando aqueles, integrantes da classe de maior hierarquia da carreira, com melhores condições de chefia e liderança, afastando ingerências externas na escolha a possibilitar assim ao dirigente o apoio e confiança de seus subordinados.”

É fato – a lista tríplice reforça o processo democrático e conta com o apoio da instituição, que participa indiretamente da escolha. Atribui, ainda, mais técnica à nomeação a ser ultimada pelo Governador do Estado, já que a própria classe indica os nomes daqueles mais qualificados para o cargo.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição do Estado n.º 12, de 2015.

a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  13/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Coronel Camilo – Gilmaci Santos – José Zico Prado – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Antonio Salim Curiati  - Afonso Lobato – Roque Barbiere – Caio França – Marcio Camargo 

